
44 Agosto de 2011 Agroanalysis 45Agosto de 2011Agroanalysis

Mais uma vez, o Plano de Safra 2011/2012 
deu ênfase à Agricultura de Baixo Carbo-

no, destinando recursos para o financiamento 
de práticas sustentáveis: 3,15 bilhões de reais, 
com juros de 5,5% ao ano e limite máximo de 
1 milhão de reais por produtor. Também foram 
agregados dois programas que já existiam no Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to, mas que agora ganharam maior destaque: o 
Plantio Comercial de Florestas ou de Recupera-
ção Florestal; e o Programa de Estímulo à Produ-
ção Agropecuária Sustentável.

Os recursos disponíveis podem financiar a re-
cuperação de Áreas de Preservação Permanente 
e também as áreas de Reserva Legal.

O programa tem metas ambiciosas: aumentar 
de 25 para 33 milhões de hectares as áreas de 
Plantio Direto; recuperar 15 milhões de hectares 
de áreas degradadas; aumentar em mais 4 mi-
lhões de hectares a tecnologia de Integração La-
voura/Pecuária/Floresta; e expandir de 6 para 9 
milhões de hectares a área de florestas plantadas.

O governo brasileiro, com isso, reforça os pro-
gramas voltados para a sustentabilidade. 

Esta ação governamental, na verdade, se insere 
num conjunto de outras iniciativas que conferem 
à realidade ambiental brasileira uma qualificação 
realmente invejável. Em recente artigo, o Dr. Eva-
risto de Miranda, Doutor em Ecologia e Pesquisa-
dor renomado da Embrapa, mostra com abundân-
cia de argumentos o fato de o Brasil já ser hoje uma 
potência ambiental. Seus números são definitivos, 
e entre eles podem ser destacados os seguintes:

O Brasil tem 2,4 milhões de quilômetros qua-
drados (88% do seu território) hoje protegidos. 
É o país com mais áreas protegidas no mundo 
todo, à frente da China, com 1,6 milhão de km2, e 
da Rússia, com 1,2 milhão, respectivamente 17% 
e 8% dos territórios totais. Os Estados Unidos, 
com 1,2 milhão de km2 protegidos, estão em 4º 
lugar, enquanto a Austrália, com 730 mil km2, 
vem em quinto. E muitas áreas protegidas desses 
países são desertos ou cadeias montanhosas ina-
cessíveis, fato que não ocorre no Brasil. 

E mais ainda: nossas áreas protegidas já co-
brem 54% da Floresta Amazônica brasileira. A 
própria ONU considera o Brasil como o líder 
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mundial na criação de áreas protegidas: nos últi-
mos sete anos, cerca de 700 mil km2 foram cria-
dos no mundo todo, dos quais 75% no Brasil.

Esses números devem ser suficientes para 
mostrar o compromisso brasileiro com a susten-
tabilidade.

Mas há mais: a Europa tem apenas 0,1% das 
florestas originais do Planeta; a África tem 3,4%, 
a Ásia tem 5,5%. O Brasil tem, hoje, 28,3% das 
florestas originais do Planeta. 

Chega? Não: somos o único país que exige 
20% a 80% das áreas das fazendas como Reser-
va Legal. Segundo o Censo do IBGE de 2006, os 
agricultores brasileiros já têm 858 mil km2 de 
florestas, o que equivale a 10% do território na-
cional. Onde mais isso existe?

Temos ainda a agroenergia, grande responsá-
vel pelo diferencial da nossa matriz energética, 
que tem 47,8% de energia renovável, enquanto 
o mundo todo tem menos de 20%, e os países da 
OCDE não chegam a 10%. Só a cana-de-açúcar 
já vale 18,3% da energia brasileira, maior até que 
as hidroelétricas, e a palha de cana cortada crua 
pode valer uma Belo Monte! E há muito mais: 
somos o 17º país em emissão de CO2 (só 1,4% do 
total do mundo), e somos os campeões mundiais 
da reciclagem.

Tudo somado, já somos os líderes mundiais 
em economia de baixo carbono. Há um índice, 
representado pelo quociente entre o total de CO2 
emitido e o Produto Interno Bruto de cada país, 
que representa a medida de eficiência energéti-
co/ambiental dos países na geração de riquezas. 
Quanto menor o quociente, melhor é o resulta-
do. O do Brasil é 0,24, sendo o 104º colocado do 
mundo, posição privilegiada.

Portanto, o Plano de Safra vem sacramentar 
uma inequívoca tendência do agro brasileiro 
na direção da sustentabilidade, da mitigação do 
aquecimento global e de sua característica de 
agricultura de baixo carbono.

Estamos bem na foto. É só olhar para ela com 
atenção!

Produzir

Futuro do agro em debate

Cesário Ramalho da Silva*

*Presidente da Sociedade Rural Brasileira (SRB)

Recentemente, participei 
de dois importantes eventos para o 

agronegócio brasileiro: o lançamento do 
Plano Safra 2011/12 e a reunião do G-20 
agrícola, em Paris.

A presença da presidente Dilma Rous-
seff no anúncio do Plano Safra foi um 
gesto de prestígio ao agronegócio. Em sua 
fala, a presidente foi clara ao dizer que a 
ascensão do Brasil ao posto de celeiro do 
mundo só se dará com a valorização do 
produtor. É preciso estimular o produtor 
e dar condições dignas para que ele pro-
duza, disse Dilma. 

No seu discurso, a presidente ressaltou 
ainda que é necessário dar atenção espe-
cial ao médio produtor, que não conta 
com o suporte de programas de créditos 
específicos, como os pequenos, nem é 
detentor de recursos volumosos, com os 
grandes. A presidente mostrou ser co-
nhecedora da realidade rural ao pontuar 
esta questão.

Como porta-voz dos produtores na ce-
rimônia, avalio que o plano traz avanços 
inéditos para o agronegócio, com reflexos 
muito favoráveis para toda a economia. 
O aumento de recursos, a ampliação dos 
limites de crédito, as linhas especiais para 
pecuária, laranja e o setor sucroenergético 
são medidas fundamentais para dar apoio 
ao produtor. Diante disso, fica demonstra-

ços agrícolas, enfatizando que o esforço 
produtivo é a única forma de enfrentar a 
volatilidade das cotações. Segundo Rossi, 
não faz sentido uma intervenção no mer-
cado até porque os produtores tiveram 
vários anos de preços deprimidos. “Não 
podemos penalizar quem é eficiente, o 
que defendemos é a liberdade comercial, 
com comércio justo para os produtores 
competentes”, disse o ministro. 

A Rural concorda com o ministro e 
também refuta quaisquer tipos de me-
canismos de controles de preços. O que 
defendemos é a regulamentação dos mer-
cados futuros, com regras de atuação cla-
ras, que deem liquidez, sem descolar as 
negociações em bolsa dos fundamentos 
de oferta e demanda.  

Além disso, a Rural elogia o ministro 
Rossi também por seu posicionamento 
em relação à transparência de informa-
ções agrícolas. O ministro disse que o go-
verno brasileiro acha positiva a adoção de 
mecanismos que permitam assegurar mais 
transparência dos mercados, como a im-
plementação do chamado Sistema de In-
formação dos Mercados Agrícolas (Sima).

“O Brasil e os Estados Unidos já dis-
põem de uma série de informações so-
bre safra, estoques e preços que podem 
ser consultadas. É fundamental que haja 
transparência total em relação a esses da-
dos”, ressaltou o ministro.

Esse sistema seria administrado pela 
Organização das Nações Unidas para a 
Agricultura e a Alimentação (FAO). O 
objetivo seria integrar dados oficiais dos 
países para observar os níveis mundiais 
da produção de alimentos, consumo e es-
toques. A iniciativa contaria com um ser-
viço integrado de previsão do tempo, por 
meio do uso comum de satélites.

da a grande objetividade e sensibilidade 
política do ministro Wagner Rossi.

Alertamos, entretanto, que a concessão 
de crédito dependente do licenciamento 
ambiental num momento em que a pró-
pria legislação está sendo debatida no 
Congresso traz ameaças à execução do 
Plano Safra. Este é um exemplo das difi-
culdades que comprometem a execução 
de boas políticas públicas.

Na ocasião, propusemos à presidente 
Dilma que liderasse a elaboração de um 
plano estratégico para a agricultura em 
seu governo. Plano que integrasse vários 
ministérios com o objetivo de tornar ain-
da maior o Brasil na produção e exporta-
ção de alimentos, energia limpa e outros 
produtos originários do agronegócio.

Este plano envolveria o desenho de 
uma nova gestão, com providências ra-
zoáveis, bem estruturadas, amadureci-
das e cuidadosas. Integrar diversas áreas 
distribuídas nos vários ministérios que 
atingem diretamente o agronegócio, 
como, por exemplo, a infraestrutura lo-
gística; o seguro; as questões ambientais, 
trabalhistas e tributárias; a segurança 
jurídica; os investimentos estrangeiros, 
entre outros temas.

Lembramos, ainda, à presidente que sua 
atuação será fundamental para aprovar o 
novo Código Florestal, que compatibiliza 
produção rural e proteção ambiental. 

G-20
Já na reunião do G-20 agrícola, acom-

panhamos o ministro da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento, Wagner Rossi. O 
ministro foi o protagonista do encontro, 
no qual assinalou que o Brasil teve atua-
ção decisiva e determinante para ampliar 
a produção mundial de alimentos. 

O ministro foi firme ao dizer que re-
chaça qualquer tipo de controle de pre-


